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ACTA N.º 43/XI/2.ª 

Aos vinte e três dias do mês de Março de dois mil e onze, pelas dez horas e trinta 

minutos, reuniu, na Sala 8 do Palácio de São Bento, em Lisboa, a Comissão de Assuntos 

Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias, com a seguinte ordem de trabalhos: 

 

1- Distribuição de iniciativas legislativas; 
2- Distribuição e admissão de petições; 
3- Discussão e votação na especialidade da Proposta de Lei n.º 46/XI/2.ª (GOV) - "Cria o 

crime de violência escolar e procede à 27.ª alteração ao Código Penal"; 
4- Apreciação e votação do parecer sobre o Relatório anual do Provedor de Justiça 2009 

- Relator - Deputado Bacelar Gouveia (PSD); 
5- Fixação de redacções finais de textos aprovados; 
6- Apreciação e votação de relatórios de petições; 
7- Apreciação e votação de relatórios de iniciativas europeias; 
8- Outros assuntos. 

 

 

 
Estavam presentes os Senhores Deputados constantes da folha de presenças em 

anexo.  

 

No primeiro ponto da ordem de trabalhos, foram distribuídas as seguintes iniciativas 

legislativas: 

- a Proposta de Lei n.º 55/XI (GOV), que “Cria, na dependência da Polícia Judiciária, o 

Gabinete de Recuperação de Activos (GRA)”, de que foi nomeado Relator o Senhor 

Deputado Fernando Negrão (PSD); 

- a Proposta de Lei n.º 56/XI (GOV), que “Altera o Estatuto dos Tribunais 

Administrativos e Fiscais e a Lei de Organização e Funcionamento dos Tribunais 

Judiciais”, de que foi nomeado Relator o Senhor Deputado Hugo Velosa (PSD); 

- a Proposta de Lei n.º 59/XI (GOV), que “Altera os crimes de dano contra a natureza, 

de poluição e tipifica um novo crime de actividade perigosa para o ambiente, 

procedendo à 28.ª alteração do Código Penal, e transpõe a Directiva n.º 2008/99/CE do 

Parlamento Europeu e do Conselho, de 19 de Novembro de 2008 e a Directiva n.º 
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2009/123/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 21 de Outubro”, de que foi 

nomeado Relator o Senhor Deputado António Filipe (PCP). 

 

O Senhor Presidente deu conta da baixa à Comissão, para os efeitos do disposto no 

artigo 128.º do Regimento da Assembleia da República, do Projecto de Resolução n.º 

465/XI (BE), que “Recomenda ao Governo que promova os mecanismos adequados 

para garantir o exercício pleno do direito de voto com autonomia e secretismo dos 

cidadãos e cidadãs com deficiência visual”, estando ausente o Grupo Parlamentar 

proponente, pelo que não foi possível apurar a sua decisão sobre a discussão em 

Comissão ou em Plenário. 

 

Em seguida, foram distribuídas as seguintes iniciativas europeias:  

 

- Dossier relativo aos direitos patrimoniais dos casais internacionais (regimes 

matrimoniais e parcerias registadas), composto pelas seguintes iniciativas: 

COM(2011)125 – Comunicação da Comissão ao Parlamento Europeu, ao Conselho, ao 

Comité Económico e Social Europeu e ao Comité das Regiões: Eliminar as incertezas 

ligadas aos direitos patrimoniais dos casais internacionais; COM(2011)126 - Proposta 

de Regulamento do Conselho relativo à competência, à lei aplicável, ao 

reconhecimento e à execução de decisões em matéria de regimes matrimoniais; 

COM(2011)127 - Proposta de Regulamento do Conselho relativo à competência, à lei 

aplicável, ao reconhecimento e à execução de decisões em matéria de efeitos 

patrimoniais das parcerias registadas, estando associados os seguintes documentos: 

- SEC(2011)327 – Commission Staff Working Document: IMPACT ASSESSMENT; 

- SEC(2011)328 – Documento de Trabalho dos Serviços da Comissão: Resumo da 

Avaliação de Impacto – de que foi nomeada Relatora a Senhora Deputada Francisca 

Almeida (PSD); 
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- COM(2011)135 - Proposta alterada de REGULAMENTO DO PARLAMENTO EUROPEU E 

DO CONSELHO que altera o Regulamento (CE) n.° 1073/1999 relativo aos inquéritos 

efectuados pelo Organismo Europeu de Luta Antifraude (OLAF) e que revoga o 

Regulamento (Euratom) n.º 1074/1999, estando associado o SEC(2011)343 - 

Preliminary Draft: COMMISSION DECISION amending its Decision (1999/352/EC/ECSC, 

Euratom) of 28 April 1999 establishing the European Anti-fraud Office – de que foi 

nomeada Relatora a Senhora Deputada Isabel Oneto (PS); 

- COM(2011)110 - RELATÓRIO INTERCALAR DA COMISSÃO AO CONSELHO E AO 

PARLAMENTO EUROPEU SOBRE AS REFORMAS NA CROÁCIA NO DOMÍNIO DO SISTEMA 

JUDICIAL E DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS (CAPÍTULO DE NEGOCIAÇÃO 23) – que foi 

deliberado não escrutinar. 

 

No segundo ponto da ordem de trabalhos, foram admitidas, na sequência da 

aprovação por unanimidade das respectivas notas de admissibilidade, na ausência do 

BE e do PEV, as seguintes petições: 

- Petição n.º 158, da iniciativa de Ana Paula Miranda, que “Solicita que a Assembleia da 

República debata a questão da divulgação de sondagens relativas a sufrágios e que 

legisle no sentido de dilatar o período, anterior aos actos eleitorais, em que é proibida 

a sua publicação e difusão”, de que foi nomeado Relator o Senhor Deputado Filipe 

Lobo d’Ávila (CDS-PP); 

- Petição n.º 160, da iniciativa de José Miguel Silva Araújo e outros (no total de 316 

assinaturas), que “Solicitam que a Assembleia da República altere a lei que aprovou o 

regime jurídico do exercício da actividade de segurança privada no sentido de facilitar 

ao pessoal de vigilância o acesso a meios de defesa”, de que foi nomeada Relatora a 

Senhora Deputada Isabel Oneto (PS); 

- Petição n.º 161, da iniciativa de Sandra Cristina Silva Costa e outros (total de 31 500 

assinaturas), que “Solicitam a ratificação da Convenção do Conselho da Europa contra 

a exploração e o abuso sexual de crianças e a adopção de medidas de prevenção e 
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combate ao tráfico sexual de crianças e jovens”, de que foi nomeada Relatora a 

Senhora Deputada Teresa Morais (PSD). 

 

A requerimento do Grupo Parlamentar do PS, o terceiro ponto da ordem de trabalhos 

foi adiada por 15 dias, para a apresentação de propostas de alteração. 

 

No quarto ponto da ordem de trabalhos, foi apreciado o parecer sobre o Relatório 

anual do Provedor de Justiça 2009, tendo o respectivo Relator, Senhor Deputado 

Bacelar Gouveia (PSD), feito a apresentação do parecer, que foi aprovado por 

unanimidade, registando-se a ausência do BE e do PEV. 

 

Não havendo redacções finais a aprovar, nem relatórios de petições para apreciar, a 

Senhora Deputada Isabel Oneto (PS) apresentou o seu relatório sobre a Comunicação 

da Comissão ao Parlamento Europeu e ao Conselho: reforçar a capacidade de resposta 

europeia a situações de catástrofe: papel da protecção civil e da ajuda humanitária 

[COM (2010) 600], que foi aprovado por unanimidade, registando-se a ausência do BE 

e do PEV.  

 

Por fim, foi designado o Senhor Deputado Ricardo Rodrigues (PS) para representar a 

Comissão na reunião interparlamentar organizada pelo Parlamento Europeu e pela 

Assembleia Nacional Húngara sobre o tema “Western Balkans - towards a more 

integrated Europe”, que decorrerá em Bruxelas, nos dias 13 e 14 de Abril. 

 

O Senhor Presidente deu ainda conhecimento da previsão de reuniões da Comissão 

para as semanas seguintes, tendo apresentado o ponto da situação dos processos 

legislativos pendentes na Comissão: 

- em fase de redacção final: a PPL 44/XI, que seria fixada na subsequente reunião da 

Comissão; 
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- em fase de discussão e votação na especialidade a concluir pelo respectivo grupo de 

trabalho no subsequente dia 24 de Março, para ratificação pela Comissão na semana 

seguinte: a PPL 32/XI;  

- em fase de discussão e votação na especialidade, a agendar pelo respectivo grupo de 

trabalho: o processo relativo à PPL 48/XI e ao PJL 264/XI. 

- em fase de discussão e votação na especialidade, a agendar quando a Comissão assim 

o deliberasse: a PPL 40/XI e a PPL 46/XI (adiada nesta reunião por 15 dias).  

- Os PJLs n.ºs 337/XI, 526/XI e 527/XI também pendentes em fase de especialidade na 

Comissão, uma vez que, até à data, o Senhor Presidente da Assembleia não 

determinara a sua redistribuição à recém-empossada Comissão Eventual para as 

questões do recenseamento [tendo sido solicitados pareceres escritos sobre as 

iniciativas, em 4 de Março, à CNE, ao ex-STAPE (área de administração eleitoral da 

DGAI) e à CNPD]. 

 

Relativamente ao PJL 535/XI (CDS/PP), foi deliberado constituir um Grupo de trabalho 

integrando os Senhores Deputados Ricardo Rodrigues (PS), na qualidade de 

Coordenador, Hugo Velosa (PSD), Nuno Magalhães (CDS/PP), Helena Pinto (BE), 

António Filipe (PCP) e José Luís Ferreira (PEV), para apreciação das respectivas 

soluções normativas e aprovação das alterações à Lei Eleitoral. 

 

Por fim, o Senhor Presidente deu conta das petições e das iniciativas europeias 

pendentes na Comissão, solicitando, no primeiro caso, a apresentação dos relatórios 

cujos prazos de elaboração estivessem ultrapassados e, no segundo, a elaboração dos 

respectivos relatórios ou uma indicação sobre a decisão e os fundamentos para o seu 

não escrutínio, no caso das iniciativas europeias cujo processo de decisão a nível 

europeu se mostrasse concluído, tornando supervenientemente inútil a sua 

apreciação.    
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Nada mais havendo a tratar, foi a reunião encerrada às onze horas e trinta minutos, 

dela se tendo lavrado a presente acta, a qual, depois de lida e aprovada, será 

devidamente assinada. 

 

O PRESIDENTE DA COMISSÃO, 

 

(Osvaldo de Castro) 

Nota: Aprovada em 30-03-2011 
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Folha de Presenças 

 
Estiveram presentes nesta reunião os seguintes Senhores Deputados: 

 

 António Filipe 

 António Gameiro 

 Filipe Lobo D' Ávila 

 Filipe Neto Brandão 

 Francisca Almeida 

 Hugo Velosa 

 Isabel Oneto 

 Jorge Bacelar Gouveia 

 Luís Montenegro 

 Luís Pita Ameixa 

 Luísa Roseira 

 Manuel Seabra 

 Maria Manuela Augusto 

 Nuno Magalhães 

 Osvaldo de Castro 

 Ricardo Rodrigues 

 Teresa Morais 

 Carlos Peixoto 

 

 

 

Faltaram os seguintes Senhores Deputados: 

 

 Helena Pinto 

 

 

 

Estiveram ausentes em Trabalho Parlamentar os seguintes Senhores Deputados: 

 

 Celeste Correia 

 Fernando Negrão 

 José Luís Ferreira 

 

 

 

Justificaram a falta os seguintes Senhores Deputados: 

 

 Maria do Rosário Carneiro 

 

 

 

 


